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Câmara Municipal
RF. 100.406
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São Paulo, 3 de abril de 2006.

memo. 017/06 — GAB. LID. PT

À
SGP 2
Senhora Subsecretaria de Apoio Legislativo,

Venho pelo presente, solicitar a V.S a., a reconstituição dos Projetos de Leis

abaixo:

303.00

439.01

502.02

603.03

709.03

712.03

781.03

830.03

885.03

184.04

251.04

Atenciosamente,



Segue(m) juntado(s), nesta
data : cumento(s) e fnil',a de
irfotç	 rubricadosispb

d  1_Q_ OS

mt-i 1 elti	 /
Ass:	 	 inçkVeiga

de Contr. do Proc. Lm

SGP-22

Adelina Cicone
Assisteine Parlamentar

Registro ;00.406
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• Extingue a cobrança de taxas para
a remoção de postes da rede elétrica
Municipal e dá outras providências.

Acit*ea (),x,rie -	 pari
CÂMARA 	 MUNICIPAL DE SÃO PAULO RF-: 160.465 "entar

GABINETE DO VEREADOR RUBENS CALVO

PROJETO DE LEI O

?..) 7 O	 O O

# Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1° - Extingue a cobrança de taxas para remoção dos postes da rede elétrica na cidade de
São Paulo quando estiverem obstruindo a entrada em imóveis residenciais e comerciais.

I — O proprietário do imóvel deverá declarar e comprovar a necessidade de se remover o poste
do local indicado para a obtenção do benefício.

Artigo 2° - O executivo regulará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data
da sua publicação.

Artigo 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das sessões, Outubro de 2003.

to ,1.

ube

Vereador



Acie44-.1"C)Nne -	 Pariao
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO RF.100 .406 ienta

GABINETE DO VEREADOR RUBENS CALVO

JUSTIFICATIVA

um absurdo que as empresas privatizadas cobrem dos munícipes paulistanos taxas abusivas

para prestarem serviços de extrema importância como o deslocamento de um poste da rede

elétrica que obstrui a entrada de um autómóvel em uma residência.

Os valores cobrados se aproximam muito ao valor de um automóvel popular zero quilômetro. É

vergonhoso um cidadão se deparar com mais este problema causado por uma empresa que, se

analizarmos profundamente, lucra com este poste localizado em frente a sua residência.

Portanto, nos casos de extrema necessidade da remoção do poste de energia elétrica, em que não

houver outra saída prática, a empresa será obrigada a executar o serviço gratuitamente.

Conto com a aprovação dos meus nobres pares.•
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Sr. Presidente:

13- RDS
13- 1333/2006

•
Requeiro, nos termos regimentais, o desarquivamento dos

seguintes Projetos de Lei de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo:

•

PL 303/00	 PL 439/01

PL 502/02	 PL 709/03

PL 712/03	 PL 781/03

PL 830/03	 PL 885/03

PL 184/04	 PL 251/04

Sala das Sessões,



consta:

LEI 14.023/05
_

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22•

-
•	 ,. I

ociT
Var. nn••n•

Câmara Municipal de Sa"bPaulo

.^I!

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISIATIVO
t.7 .-.(. •	 J	 .	 !	

.
Papel para inforMe'çãotrittgriaa como folha n° 	

e)7.•.;:;etr,..;..'.	 .	 .	 ../	 ,
do processo n.° 0) — 1- O g  de 20 19 3	 a 3.-"/ O Li I O (9 	 (a) 	 (>55	 (95

Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.40anácio cigai
n 	 ' %Pensar de Cor- do Proc. Leo

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto SGP 22
i

A Com. de Constituição e Justiça

OÂ-r cy-k	 oç 

ANGELA	 DIN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2

„



Ao Nobre Vereador / A Nobre

ooj	 4

Para relatar.
Sala da Comissão de Conslçbo - J s ; c
Em: 1 1 /05- /0C, .

41041‘ ‘‘2r
	 .2n11 •n••••••••n

Presffirt.-,111!

Obs: o p razo p ara m	 ce	 !ias, nos
Pres d-

Obs: o prazo para m $	 Ao sã ce	 !ias, nos
te rmosdo § 3 0 . -artigo 63

rn /P., • 1:s.m.e*

1,...

Em	 0 c, 6 às

._	 RECEBIDO

.-1 O 1/ 	 (..±1^0.-"°4

Comissão de Constituição e Justiça

	  ..-- -	 RF.,...75ã6f'

__4.

—,	 -,---
MÁRIO SÉRGIO HORTA
• . RF101.086,

;,, -'. )	 Secretário
ft
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EM tR5	 (0)	 Às  RN° 
POR
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POR  Nr2 

O8 7iZ-10(0 l q: 1-9‘N

EM

POR

EM h.AS 1 C rarO  h.,.1

CÂMARA MI.,n1U7.»:',";.!.. nr:: SÃO PAULO
Segez(m3 jun:J1. ' • •	 ráricrdof.$)
sob	 0.	 .
	  DV d4-



Folha n . _	 PrOC.

20  03
00Solan nePu :	Jos Santos•

RF. "•--, 1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR

PARECER N°	 16- 0167/2007	 DA	 COMISSÃO	 DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 709/03

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, que visa extinguir a

cobrança de taxas para a remoção de postes da rede elétrica que estiverem obstruindo a

entrada em imóveis residenciais e comerciais.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da

competência do Município, como veremos.

Com efeito, muito embora o art. 21, XII, "b", da Constituição Federal, determine competir

privativamente à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou

permissão os serviços de instalação de energia elétrica, certo é que a instalação desses

postes de distribuição de energia elétrica deve se dar nos termos de normas e posturas

municipais, uma vez que é assunto de predominante interesse local.

Nesse sentido é a lição do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles segundo quem "resta,

assim, às Municipalidades apenas prover a cidade de iluminação pública, obtendo a energia

elétrica da União ou da empresa que detiver a concessão, permissão ou autorização para o

seu fornecimento naquela área.

(...) Unicamente para as instalações e equipamentos e condutores elétricos que interfiram

com outros serviços urbanos do Município, ou exijam obras na via pública, é que seus

executores — União ou seus concessionários, permissionários ou autorizatários —

dependerão de prévia aquiescência da Prefeitura de acordo e no modo de execução e

restauração do que for destruído ou prejudicado pela obra". (in Direito Municipal

Brasileiro, Malheiros Editores, 6 ed., pág. 317).

Observe-se que a propositura, ao extinguir a taxa de remoção dos postes da rede elétrica

que estejam obstruindo a entrada em imóveis comerciais e residenciais encontra

p1709-03 E	 1

17. RELCOM
17- 1020/2007



SQL.À112
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum 'da maioria simples para deliberação, fica

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
À f\

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

p1709-03 E
•

Folha rp_..0-1- _c..4 o proc.

n.	 - RO5

›Ne

fundamento no princípio da razoabilidade que impõe que os meios 	 pela

Administração hão que guardar certa proporcionalidade com os fins pretendidos. -

Note-se ainda que a instalação dos postes fora da linha _divisória dos „lotes,....4-3

impossibilitando, dificultando e onerando a utilização dos imóveis que lhes sejam

confrontantes viola o direito de propriedade (art. 5°, XXII, da CF), na medida em que tal

medida é desnecessária e excessiva, uma vez que os mesmos resultados podem ser

alcançados com a colocação dos postes na linha divisória dos lotes.

1

Ante todo o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 2,741 2- 6\---
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Para relatar.
Sab da Comissào de Politica Uffna, Metrotitana e

/ c)‘-(	 •j1 _

lo Ambiente.

Prd
Obs: o prazo para man
te`nos do § 3°, artigo E

..,.....~.........--___
REDISTRIBUIDO

Ao Nobre Vereaddri.A Nobre Vereadora ....

Sala dC :.t • ... : • ' ..,;,;:ili).na 
e Meio AmbiePara

Em: jk : 041., 0-1(
illif----

.......:><Íes• ente
.	 •

Obs. O
e de 8 dias, nos

termos do § 3
0 , artig 63. do Ri

• '
1/45	 .r1.

À	 u 1.1	 O d!..)

•

02

50 ! 	 ,;ú5

Recebido na Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

.	 e Meio Ambiente

Em02/03/0 -ãs L0:00 1.1

Inamar Alves de Sousa Júnior

Secretário de Comissões

Reg. 101.204

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora

EmEM

Segue — juntado --nesta data documentos

e papel de informação rubricado 	 sob folha — 

ro

EmJZ /OS/ 29.0r 

Inamar Alves de Sousa Júnio03

Secretário de comissões

Reg. 101.204

‘Ç#G?' t40
•4gb

00\
á, 03
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CAMARA MUNICIPAL DE

"::r-4-1) PAULO

Folha

Processo n° 09/03
Elaine Gon, -,ves Gavioli
Re? .100.

.N‘
-

16 - PAR
16- 0092/2008

PARECER ri- 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA- URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 709/03

Trata-se do Projeto de Lei ng 709/03, de autoria do nobre Vereadór Rubens
Calvo, que extingue a cobrança de taxas para remoção de postes da rede elétrica
municipal e dá outras providências. 	 \	 5 • "

De acordo com a justificativa que acompanha o projeto de lei, sua autoria
considera um absurdo que as empresas privatizadas cobrem dos munícipes
paulistanos taxas abusivas para serviços tais como o deslocamento de um poste
da rede elétrica, que obstrui a entrada de um automóvel,.em s uma residência.
Esclarece, ainda, que os valores cobrados se aproximam ao de um automóvel
zero quilômetro e propõe, através da presente proposta de lei, a extinção da
cobrança de taxas para remoção dos postes da rede elétrica na cidade de São
Paulo, em caso de obstrução da entrada de imóveis residenciais e comerciais.

_
'iTTTT
  "	 Er •O texto do projeto de lei extingue, então, a re é.r'd a có E»rana es a e pcçendo

que para a obtenção do serviço gratuito de remoção do poste 'o:proprietário_ do__._
imóvel deverá declarar e comprovar sua necessidade, indicando sua localização.-

Ao avaliar os argumentos do autor e por considerar a medida benéfica ao
munícipe, a Comissão de Política Urbana - Metropolitana:e -, Meio - Ambiente —

posiciona-se favoravelmente à aprovação do" PL n2 709/03. : 	 C
I	 s	 '',n1t)!

Sala da Comissão de Política Urpana, Metropolitana e Meio Ambiente, em te.), o

Veread

resid

yApolinário

nte

oninho Paiva
--I (9\A;•

3l; O1Ã(J,

,
Relator1	 C.r: .;.À.,•:.,ib 1-, ,.•:,J.•, -, ",)...,,;,:;•• 	.	 .'.. : • .:7-.;!)

t	 .i	 )-i ,.....),..... ... 	 '.	 '	 •.4	 r1 •....,;(....• ,...‘'•	 ;	 .. , - , • .,, .. ,.• ,•,)'.:1',-:§T

!...........~......••...**11.,................................,, ......................-.1........................................p.....;.-.........

17- RELCOM
17- 3018/2008



Ao Nobre vereador A N

Vd. sor);111
bre Vereadora

Para relatar.	 .
Sala stg_Comissão de Mrninls r ão Pública.
Em: astr 03 2.408

• President
Obs: o prazo para manifesta!
termos do § 30 . artigo 63 gol

é de 8 dias, nos

À SGP-33, PARA /A

termos do Wigo

ialJI\IAMENTO nos

(:,".egi t -pe nto Interno.

São Paulo,
It•••399

isso

•.

•••.r.

111CA-4i:50	
f

,	 cof-	 f,

-----7-X-b-outa Comissão de
' Administração Públipa

Em:.!! 3  to	 c)

Recebido na Comissão de

Administração Pública

Em 13 1 P3 I O g às i7'00‘

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHr
Secriallr:o -	 11.123

Pedido de vistas ao Vereadór / à Vereadora

Plitfcur 03à-c4., 

deferido na reunião ordinária de: g 1 04 / OR

Obs: o prazo para devolução é de 2 dias, nos
termos do § 40 , artigo 63 do R. 1.

Segue(m) Juntado(s), nüsf.:) ;;:c4 ia,
documeniO(s) rubricrido (5) s.6b
n°— 	 e folhd de'frifOrrric.IÇÔO
sob no  03	 .Q9 	 / 03 f

I

ffirrento

Elaine Glalia
Secretária de

RF 16 .

amor.,

4861/1.TOR 770.;ÃicoQ,;00,„#1
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o
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0411,4141 ""v
,	 11,145
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como f lha n °  09 
do processo 01-709 de 2003 29/01/2009 

^0 
Ubirajara . Prestes Filho 

RF 11215 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 09 fls. 
Arquivado em 29/01/200 
O Funcionário 	III PI - 

Ubirajar F. Prestes Filho 
RFL 1215 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
Implesso no serviço gráfico da CMSP. 



FDEF-ERIDO 

; 	09 MÁI (P13 

"P:IV E-NTE 

/ 

$ Slivérlo 
RF 11.393 -9G-P-33 

, al e ~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Folha tf /o ..... do Processo 
rfo 1Q9 

PO  

13- RDS 
13- 0059312013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2 0, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das propbsições elencadas a seguir, todos de autoria do 
Vereador Rubens CALVO (PMDB); 

PL 232/07 	• PL 229/07 PL 212/07 	. PL 202/07 '/.'"'''' PL 560/06 
PL 417/06 PL 265/06 	• i PL 264/06 	• PL 263/06 ".'' -Á PL 236/06 
PL 258/04 	• PL 253/04 	'L'-'''' PL 029/04 ç'' - c ---  PL 027/04 	e PL 026/04 • 
PL 025/04 	2.0-Lst- PL 906/03 	-' 830/03 .Lé---- PL 712/03 	• PL 711/03 •• 
rik 709/03 	• PL 62,3/03 PL 602/03 	e  PL 588/03 • PL 555/03 • 
'IP 549/03 ''•-• -- ,3 PL 474/03 PL 455/03 PL 411/03 ',, -, -- PL 045/03 . 
PR 033/03 .• PR 008/03 	• PL 751/02 	'r--  PL 712/02 	• PL 654/02; ;-- -f;ç'-= 

PL 653/02 	• PL 555/02 'fl  PL 535/02' ---1- `-' PL 502/02 	• PL 431/02 4 

PL 428/02 '- PL 400/02 	• PL 329/02 '*---1 "'-'' PL 318/02 	''',---R‘ 	3  PR 029/02 
PR 020/02 ''''—'- PR 019/02 	 " PR 018/02 ':i -t-  PLO 012/02. PL 011/02 	 " 
PL 001/02 ur--, -- PL 678/01 '°"''"' PL 671/01 -•,- PL 666/01 ,  ,-- PL 636/01 ---- -4: 

í r.-- ,  PL 590/01- PL 451/01 PL 446101 PL 439/01 	• PL 336/01 	1  
PL 272/01 PL 152/01 PL 085/01 PLO 016/01 PL 303/00 • 	0 
PL 146/00 PL 118/00 PL 073/00 PL 070/00 PL 019/00 	., 
PL 018/00 PR 004/00 PL 649/99 	• PL 647/99 PL 623/99 
PL 607/99 	tg PL 551/99 	et PL 548/99 • " PL 542/99 PL 411/99 à -1  
PL 388/99 PL 368/99 	• PL 364/99 4  PL 363/99 • PL 362/99 • 
PL 361/99 	• PL 360/99 	• PL 311/99 PL 300/99 PL 298/99 
PL 290/99 	• PL 282/99 PL 279/99 PL 277/99 • PL 259/99  

256/99 _In'ir  PL 251/99 PL 245/99 PL 215/99 PL 189/99 • 	' 
174/99 PL 171/99 PL 169/99 PL 168/99 PL 135/99 

PL 131/99 PL 421/98 PL 266/98 	• PL 254/98 
b.; PL 253/98 	, 

PL 252/98 	• PL 205/95 PL 630/94 PL 408/94 PL 407/94 • 	p 
PL 278/94 PL 129/94 	I PL 098/94 PL 097/94 PL 066/94 	' 

PL 058/94 PL 014/94 	I PLO 005/94 PL 917/93 PL 905/93 
PL 904/93 PL 890/93 PL 878/93 PL 843/93 PL 821/93 
PL 801/93 PL 789/93 PL 777/93 PL 696/93 PL 669/93 
PL 668/93 PL 646/93 PL 609/93 PL 562/93 PL 513/93 

PL 504/93 PL 436/93 PL 380/93 PL 284/93 PL 226/93 

PL 222/93 PL 185/93 PL 184/93 PL 183/93 	:--:- P1211-4/93 

PL 113/93 PL 112/93 PL 066/93 PL 048/93 	''- `1310 ,906/93 

Sala das Sessões, 08 de maio de 20 3 

Vereador Ricardo Nunes 
Líder do PMDB 

Viaduto Jacarei:100 - sala 710 - tel. 34V-267. 

2'3" 
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Adelina Cicone 
Assistente parlamentar 

' È  'Registro 100.406 A 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	1 	 

do processo n° 	2.i -4.09  de 2003 	 / OS.  / 3   (a) 	 

• 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o —déãar uivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0593/2013. 

10/05/2013 

 

' 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

EIlete Lopes SlIverlo. 
RF 11.393 -13GP-3 3  

Supervisor S 
LOS ROBERTO DA 

tituto da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0593/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 
Supervi 

RANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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Chiar' olha n°  JR,  	do proc. 
N°  Oi —C9-0 43 de 2003  

o funcion 

M ri 
Técnico Ad 

ivelra 
tivo-RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 0709/03 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, que institui a Agência Nacional de 
Energia Elétrica — ANEEL, disciplina o regime de concessão de serviço público de 
energia elétrica, e dá outras providências; 

- Resolução Normativa n° 414/10, que estabelece condições gerais de fornecimento 
de energia elétrica; 

- Lei Municipal n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias publicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 
privados, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no Município de São Paulo e 
dá outras providências. Com  a regulamentação do Decreto n°47.817/06; 

- Lei Municipal n° 14.054, de 20 de setembro de 2005, que autoriza o Poder Executivo 
Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço de solo em áreas 
públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica e de 
iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia elétrica que os 
utiliza, e dá outras providências. Com  a regulamentação do Decreto n° 46.650/05; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Administração Pública, para prosseguimento. 

São Paulo, 31 de outubro de 2014. 

Christiana S1ára Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella a bo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do vetor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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XV - promover processos licitatórios para atendimento às necessidades do mercado; 
a4a_de  7004) 	 ,..; 	 - 

-.^:t7-71-libil•11-1 ir,. 

concessionárias, permissionárias, autorizadas e seus controladores, suas sociedades controladas ou ali_g aLadae.  Iii 1 

constituição de direitos e obrigações, 'especialmente - comerciais'e, no limite, a abstenção do própri ir, 
e outras sociedades controladas ou coligadas de controlador comum, impondo-lhes restrições g .  elút , .3 

contrato (Miúdo pela lei n° 10 4381  de 2007) 	 a. 

XIII - efetuar o controle prévio e a posteriori de atos e negócios jurídicos a serem celebracgs.entre -  .4. 2.... 

o:, 	
iaeçL 
 

() z .11  

3 • 

N 
XIV - aprovar as regras e os procedimentos de comercialização de energia elétrica, contratada d .e".  

" e• 

. • 

CS , 

• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Ff No 9 477, nF 9R nF111F7FMRRCI nF 1999  

IV - gerir os coWsde  concessão ou de permissão de serviços públicos de energia elétrica, • de 
concessão de uso de bem público, bem como fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com órgãos 
estaduais, as concessões, as permissões e a prestação dos serviços de energia elétrica; (Redação dada pela 

J ei 10 248 de 9nn4) 

V - dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre concessionárias, permissionárias, autorizadas, - 
produtores independentes e autoprodutores, bem como entre esses agentes e seus consumidores;  

VI - fixar os critérios para cálculo do preço de transporte de que trata o Lep  rio ad 15 da I ei 02 9 07( de 7 

de julho de 1995  e arbitrar seus valores nos casos de negociação frustrada entre os agentes envolvidos; 

VII - articular com o órgão regulador do setor de combustíveis fósseis e gás natural os critérios para fixação 
dos preços de transporte desses combustíveis, quando destinados à geração de energia elétrica, e- para 
arbitramento de seus valores, nos casos de negociação frustrada entre os agentes envolvidos; 

VIII - estabelecer, com vistas a propiciar concorrência efetiva entre os agentes e a impedir a concentração _ 
. económica nos serviços e atividades de energia elétrica, restrições, limites ou condições para empresas grupos 

empresariais e acionistas: quanto" à obtenção e transferência de concessões, permissões e autorizações, à - 
concentração societária e à realização de negócios entre si; (Incluído pela lei n° 9 A48, de 1998) 

IX - zelar pelo cumprimento da legislação de defesa da concorrência, monitorando e acompanhando as 
práticas de mercado dos agentes do setor de energia elétrica; (Inoluirin pela Lei n°9 648 de 1998)  

X - fixar as multas administrativas a serem impostas aos concessionários, permissionãrios e autorizados_de 
instalações e serviços de energia -elétrica, ,,  observado , o • limite, (por infração, de 2% (dois por cento) do 
faturamento, ou do valor estimado da energia produzida nos casos de autoprodução e produção independente, 
correspondente aos últimos doze meses anteriores à lavratura do auto de infração ou estimados para um período 

- de dozameses-caso o Infrator não esteja em operação ourestejaoperando por um período inferior a doze meseatie ,  
_(Inrluffin pele lei n°9 848,-de .1 498)-  E s 

Regulamento  

Texto onmpilartn 

O PRESIDENTE DA 
seguinte Lei: 

REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

Institui a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 
disciplina o regime das concessões de serviços públicos de 
energia elétrica e dá outras providências. 

Capitulo I 
DAS ATRIBUIÇÕES E DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 1° E instituída a Agência Nacional do Energia Elétrica - ANEEL, autarquia sob regime especial, 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia, com sede e toro no Distrito Federal e prazo de duração 
indeterminado. 

Art. 20  A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL tem por finalidade regular e fiscalizar a produção, 
transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do 
governo federal. 

• 
DrbtFitu 	FederdI, pdrd LI dp 	rt- 
nacierrat-(jerrecursos-tddricos--(Reunado  pela I ei n° 10 848 de 7004) 

• • 1 	• 	• 	. I1 1 . 	 • 	. 	I 	• 	I1 • 

dptiLáveib dUb belYlleUb 	 liete-es-peciatmen~NEEt--  

Art. 30  Além das atribuições previstas nos incisos 11, 111, M, MI, Mll, 15, XI e XII do drt 99  e no art.._30._da.Lei 

e°  R 987 .  de 13 de 1PUPI*Piffl de 1995  de outras incumbências expressamente previstas em lei e observado o 

disposto no § 1a, compete à ANEEL: (Redaçãe daria pela l Pi n° 10 R4a. de 7004) (Vide Ilertretn n° A 002, de 

2110.9).. 

I - implementar as políticas e diretrizes do governo federal para a exploração da energia elétrica e o - - 
aproveitamento dos potenciais hidráulicos, expedindo os atos regulamentares necessários ao cumprimento das 
normas estabelecidas pela Lein°  O 1174. de 7 de julho de 1995•  

11.-12112MOVCI db 	detirIddas 	1.1.111 id 	 bblUi I 

111 	táull 

II - promover, mediante delegação, com base no plano de outorgas e diretrizes aprovadas pelo Poder 
Concedente, os procedimentos licitatórios para a contratação de concessionárias e permissionárias de serviço 
público para produção, transmissão e distribuição de energia elétrica e para a outorga de concessão para 
aproveitamento de potenciais hidráulicos; (Redação daria pela I ei n° 10 848 de 2004) 

111 	- dcfuiii u dplueltdhIlehltu ótiiiiu de quS tldtdhIl LIO 	u-e-P 	du dit. 3Ciltel:E±:214j:074 diejnitiMir 
±925-(Reungarin pela 1 ei n° 10 84a, de 7004) 

e len e liem %.1 1.4311 I d LIS 
, 	.  

U U 

de 	dibtllbul.ã j, ii.tur,ive 	uuetveb 	1111..cn.u Ruiel eiiqueduedeb Ut.1 	p 

perattsas-autortrattas7 
• .1 	• 	.. 	• 	eut.1.1•No 

rada:133i10z430ziár2110.2) 

XI - estabelecer tarifas para o suprimento de energia elétrica realizado às concessionárias e permissionárias 

de distribuição, inclusive às Cooperativas de Eletrificação Rural enquadradas como permissionárias, cujos 
mercados próprios sejam inferiores a 500 (quinhentos) GWh/ano, e tarifas de fornecimento às Cooperativas 
autorizadas, considerando parâmetros técnicos, económicos, operacionais e a estrutura dos mercados 
atendidos; (RedaçãO dada Pela lei n° ..10 848; rie:20O4)"`"  ' . 

Pe CT  • .7•111 • •1111Z1;7111Wt..1111■2141.4•:-.1'.11.111•11141.~11:1h• 

puUIII..0p 	puUUUdU, 

yu 	p I 	de =Hely' eléluc.a, 	_.... 

1./4111 	414~11 	dU U1ILdç b, 	 IbUd IZal, lie 	UI iiiediente  

1'• • .71 	. • 	- 	. • 
• 

XII - estabelecer, para cumprimento por parte de cada concessionária e permissionária de serviço público de 
distribuição de energia elétrica, as metas a serem periodicamente alcançadas, visando a universalização do uso 
	da energia elétrIca .  (Inr.liiírlo pela Lei no 1p 431 5:1ç  402)  

regulada e livre; (lnalulde_pelalein1111248cle2DD4) 

XVI - homologar as receitas dos agentes de geração na contratação regulada e as tarifas a serei %) pagas 
pelas concessionárias, permissionárias ou autorizadas de distribuição de energia elétrica, obser4os os 

• 11 	- 	 . e - • • • - 	! - 



artigo poderão ser delega. ANEEL • (Inrinirin pela lei n° 1h1348:ríe 2004) 

§ 4° O exercício pela ANEEL das competências referidas nos inriqm VIII  e IX rtn art 74:1 ria lei ri0  A 9R7 de 

13 de levereirn dejCI9S,  dependerá de delegação expressa do Poder-Concedente. (Inrinkln pela lei n° 10 R4R ,de  - 
_ 

resultados dos processos licitatórios referidos no inciso XV do caput deste artigoenlidrtn pela I ei  
çje 2004) 

XVII - estabelecer mecanismos de regulação e fiscalização para garantir o atendimento à totalidade do 
mercado de cada agente de distribuição e de comercialização de energia elétrica, bem como á carga dos 

consumidores que tenham exercido a opção prevista nos erts 15  e 16 da lei n° q074, de 7 de julho de 1995; 

(innillfrin pele l ei no 10 R4R, de ?nu) 
 _ 

XVIII - definir as tarifas de uso dos sistemas de transmissão e distribuição, sendo que as de transmissão 
devem ser baseadas nas seguintes diretrizes .  Xinninfrin pela rei n° 10 R41k de 2004) 

   

Uld U r..uoteb deb IbLellICA 	de trenernieeilu, 
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e(lerirridimprala r2flet) 

Art. 42  A ANEEL será dirigida por um Diretor-Geral e quatro Diretores, em regime de colegiado, -cujas 
funções serão estabelecidas no ato administrativo que aprovar a estrutura organizacional da autarquia. 

§ 1° O decreto de constituição da ANEEL indicará qual dos diretores da autarquia terá a incumbência de, - 	- 
na qualidade de ouvidor, zelar pela qualidade do serviço público de energia elétrica, receber, apurar e solucionar 
as reclamações dos usuários. 

a) assegurar arrecadação de recursos suficientes para a cobertura dos custos dos sistemas de 
transmissão, inclusive das interligações internacionais conectadas à rede básica; XReriaon daria pela Lei n°  

12 111, riA 7nnin 

b) utilizar sinal locacional visando a assegurar maiores encargos para os agentes que mais onerem o 
sistema de transmissão .  (Inniefrin pela I el no 10 FuN de 2004) 

XIX - regular o serviço concedido, permitido e autorizado e fiscalizar permanentemente sua prestação. 
m'a lei n° 10 R4R de mu) 

)0( - definir adicional de tarifas de uso especifico das instalações de interligações internacionais para 
exportação e importação de energia elétrica, visando à modicidade tarifária dos usuários do sistema de 
transmissão ou distribuição. (Innlidtio pela Lei n° 12 111de 900A) 

- 	definhi a tilclb 	LtUlll. UlUll 11‘03de yetcÇãOí 	qUe LÀJUICL.idtILdeIII ereiyia tiu eJime 

de i.,utae de que llctd a Medida Piuvisój ia ri 579, de 11 dc eeturn iu de 20 1 2tluLdukkt4tr..le.l eúuia_u_' 
79 d, 

definir as tarifas das concessionárias de geração hidrelétrica que comercializarem energia no regime 

de cotas de que trata a Medida Provisória lia 579 de 11 de Getemhro de 7012 (Inoluido pela I eldt.122R. de 

21113) 

2 	v,iiadu, 	ia ANEEL, e i..eigu de aretui-Oel I, do aipo Nevai.; e AbbeuraliIeIutu SUJelIUIeb, 
eórtigo--13A-8-t0179:- (Reungarin pele Lei n° 549 de 1995) 

§ 39 O processo decisório que implicar afetação de direitos dos agentes económicos do setor elétrico ou 
dos consumidores, mediante iniciativa de projeto de lei ou, quando possível, por via administrativa, será precedido - 
de audiência pública convocada pela ANEEL. 

Art. 5° O Diretor-Geral e os demais Diretores serão nomeados pelo Presidente da República para cumprir 
Mandatos não coincidentes de quatro anoS:'rèsiálvado Cjue diiPõe'Cr art. 29. 

Parágrafo único. A nomeação dos membros da Diretoria dependerá de prévia aprovação do Senado Federal, 
nos termos da alínea "I" do inniso III rib''air'52 .(rea'hAãfifirii0ii`Federal 

- 	Art. 62  Está impedida de exercer cargo de direção na ANEEL a pessoa que mantiver os seguintes vínculos 
com qualquer empresa concessionária, perinissionária, „ autorizada, produtor independente, autoprodutor- ou 
prestador de serviço contratados  dessedrerripreías gOb r-regOldm—entaçâo ou fiscalização da autarquia: 

I - acionista ou sócio com participação individual direta superior a três décimos por cento no capital social 
ou superior a dois por cento no capital social de empresa controladora; 

UUC L.:1J1r)eitiiit1t.Carei#1 

• II - membro do conselho de .administáção,liical bi.1* dddlietOriiexecutiva; 

; 

Parágrafo único. No exercido da competência prevista nos incisos VIII e IX, a ANEEL deverá articular-se 
com a Secretaria de Direito Económico do Ministério da Justiça. (Incluirlo pela lei n° A 84R, de lege) 

Art. 3°-A Além das competências previstas nos incisns IV  Y111 e IX do art 29 da Lei no  R 987_ de 13 de 

fevereiro de 1995,  aplicáveis aos serviços de energia elétrica, compete ao Poder Concedente: (Incluirin pela Lei ti° 

10 R4R, de 2004) 

I - elaborar o plano de outorgas, definir as diretrizes para os procedimentos licitatórios e promover as 
licitações destinadas à contratação de concessionários de serviço público para produção,' transmissão e 
distribuição de energia elétrica e para a outorga de concessão para aproveitamento de potenciais hidráulicos; - 
(Inoluido pela l ei n° 10 R4R, de 20043 

II - celebrar os contratos de concessão ou de permissão de serviços públicos de energia elétrica, de 
concessão de uso de bem público e expedir atos autorizativos. (Inoluirlo pela I ei n° 10 R48„ de 9004) 

§ 1 0  No exercício das competências referidas no inciso IV do art 99 da Lei n3.13-93Z—deá3-deielieleilo-da  
uvas  e das competências referidas nos incisos I e II do caput deste artigo, o Poder Concedente ouvirá 
previamente a ANEEL. (Innlidrin pela I Pi n° 10 aok de 7004) 

§ 2° No exercício das competências referidas no inciso I do caput deste artigo, o Poder Concedente 	--- 
delegará à ANEEL a operacionalizaçâo dos procedimentos licitatórios. (InrInirin pela I á n° 10 R48, rie_2004) 

§ 3° A celebração de contratos e a expedição de atos autorizativos de que trata o inciso II do caput deste 

III - empregado, mesmo com o contrato de trabalho suspenso, inclusive das empresas controladoras ou das - -- 
fundações de previdência de que sejam patrocinadoras.-- 

	
CT- 

r ,nrn110(7, ma_.i el.  

Parágrafo único. Também está impedido de exercer cargo de direção da ANEEL membro do conselho ou 
diretoria de associação regional ou nacional, representativa.,de interesses dos agentes mencionados no ,caput, 
de categoria profissional de empregados desses agentes; ,bem como 'de conjunto ou classe de consumidores de 
energia. 

Art. 72  A administração da ANEEL será objeto de contrato de gestão, negociado e celebrado entre a 
Diretoriae.o.Poder Executivo no ,prazo, máximo de.noventaidias.apósza nomeação do Diretor-Geral, devendo uma 	OltIZO 
cópia do instrumento ser encaminhada para registro; no_Tribunal de Contas da União, onde servirá de peça 
referência em auditoria operacional. 	

- 	 11 ' 
O 

o o 

§ 1° O contrato de gestão será o Instrumento de controle da atuação administrativa da autelquia 	si 
avaliação do seu desempenho e elemento integrante da prestação de contas do Ministério de Minas á) 	 11, 

da ANEEL, a que se refere o art.9 2  ria lei e° -5 443 de 1rt (IR illihn de 1999  sendo sua inexistência  
falta de natureza formal, de que trata o inriqo II do art 15 da mesma i ej 	 3 	 G 

• . 	e 

§ 2° Além de estabelecer parâmetros para a administração interna da autarquia, os pr. 
......m 

administrativos, inclusive para efeito do disposto no inciso V do art. 3 0, o contrato de gestão deve 
___nos .programas anuais de trabalho, :indicadores que,permitam,quantificar, de forma objetiva,.a avalia ..1!eit 
- - desempenho.  

. § 32  O contrato de gestão será avaliado periodicamente e, se necessário, revisado por 	sião d ..0  
renOvação pãrcial da diretoria dastitaquid,'s'erriviiitrulzéi`iiS'ãàliiiiiiájáde entre seus membros.' -  _ Se: ... 	ÇS  a-,- 

. 	 SI 
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Art. 9,  O ex-dirigente da ANEEL continuará vinculado á autarquia nos doze meses seguintes ao exercício 
do cargo, durante os quais estará impedido de prestar, direta ou indiretamente, independentemente da forma ou 
natureza do contrato, qualquer tipo de serviço às empresas sob sua regulamentação ou fiscalização, inclusive 
controladas, coligadas ou subsidiárias. 

- JVii ii..Id iiiLdidUd para LI bCII/14U 

U 	, 	' diUi L1111 111) UU Dcileii.iu dilUdi UcL.uIreiite . Ua IJU CISe 	U b 

- 	[Ed !(FCx 8,76)1.A. Ou 

. 	• 

§1 2  Durante o prazo da vinculaçào estabelecida neste artigo, o ex-dirigente continuará prestando serviço à • 
ANEEL ou a qualquer outro órgão da administração pública direta da União, em área atinente à sua qualificação 
profissional, mediante remuneração equivalente à do cargo de direção que exerceu. 

§ 22  Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se o infrator às penas previstas no arE.321.da 
Código Penal  o ex-dirigente da ANEEL, inclusive por renúncia ao mandato, que descumprir o disposto no caput . 
deste artigo. 

1.1 UC UibtiiUUidu, 

........ 	,....., 	eneigla.iiuul.iatuiadauiii bCINIII,J),LAJIII-. I 1-1,1je 	 ib 	 , CM IIIC9dVid 	IUId, 	 ..... 

Ul de 1..dlyd rijédiu diIUdl 	ddb III* d dl% 	 lb  I Ul 	 d d clU be4vuL.ui 	, 

L.41.1 U, 	UU valui ural. [tu 	du Liei,ufk.iu airual dCL.UfICIlte da 	cApiuid.ãu !IV sehoyu de 	t ibuiseãu. 

§ 30 Exclui-se do disposto neste artigo o ex-dirigente que for exonerado no prazo indicado no caput do 
artigo anterior ou pelos motivos constantes de seu parágrafo único. 

§ 1 °  A taxa de fiscalização, equivalente a 0,4% (quatro décimos por cento) do setor do beneficio 
econômico anual auferido pelo concessionário, permissionário ou autorizado, será determinada pelas seguintes ,,,•• • 
fórmulas: (Redação dada pela I Pi n° 12 723 de 2011) 

Art. 10. Os cargos em comissão da autarquia serão exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes 
de cargo de carreira técnica ou profissional da autarquia, aplicando-se-lhes as mesmas restrições do art. 6 2  
quando preenchidos por pessoas estranhas aos quadros da ANEEL, exceto no periodo a que se refere o art. 29. 

- 
I - TFg = P x Ou 	(SedeÇAildaCirr'iglk'N11:112 783; rieé7r1) 

Parágrafo único. Ressalvada a participação em comissões de trabalho criadas com fim específico, duração - 
determinada e não integrantes da estrutura organizacional da autarquia, é vedado á ANEEL requisitar, para lhe -- 
prestar serviço, empregados de empresas sob sua regulamentação ou fiscalização. 

Capitulo II 
DAS RECEITAS E DO ACERVO DA AUTARQUIA 

P = potência instalada para o serviço do geração; 	(Redação dada pela Lei n° 12 723 de 2013) 

Art. 11. Constituem receitas da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEI.: 
Ou = 0,4% do valor unitário do benefício anual decorrente da exploração do serviço de geração; 

'(Reil4ç2d 'dáélM. ela'l » Pi h° 121Ra'. de-9013) 

I - recursos oriundos da cobrança da taxa de fiscalização sobre serviços de energia elétrica, instituída por 
esta Lei; 

, ••••.::,:. 	nor 
II - TFt = P x Tu 	(ReclaçAn dada pela I PI n°12 723 riP 2011) 

II - recursos ordinários do Tesouro Nacional consignados no Orçamento Fiscal da União e em seus créditos 
adicionais, transferências e repasses que lhe forem conferidos; 

onde: 	(Redação dada pela Lei n°12 i7R3; tip.2013)rs  creditas 

III - produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações, inclusive para fins de licitação 
pública, de emolumentos administrativos e de taxas de inscrição em concurso público; 

IV - rendimentos de operações financeiras que realizar; 

TFt = taxa de fiscalização da concessão de transmissão; 	(RecinçAn dada pala l ei no  12 7R3 ria 2013) 
11F-PS na 

P = potência instalada para o serviço de transmissão; 	LRerfaçAn dada pela l ei no  12 721 de 2013) 

a.C.= 114:41t./.1 

= 0,4% do valor unitário do beneficio anual decorrente da exploração do serviço de transmissão; -  

V - recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com entidades, organismos ou 
empresas, públicos ou privados, nacionais ou internacionais; 

••• 	 CCITt 	 Clre2r1IStfingnu 
III - TFd = [Ed / (FC x 8,76)] x Ou 	(Redação dada pela lei n° 12 723, de 2011) 

VI - doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; onde: 	(Redação dada pela lei n° 12723, de 2011) 

VII - valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de sua propriedade. TFd = taxa de fiscalização da concessão de distribuição; 

Ed = energia anual faturada cem serviç-o 'CO.Cedlloá  de distribuição , erri m 
tiada pela.  I PI n° 12 723.  de 2011) 	 — — 	•.- 

FC = fator de carga médio anual das instalações de distribuição, vinculadas 
•,,olai (Redação dm-lapela 1 Pi n° 12-723, de XIV». 	 r, 

egawatt/hora; 
Parágrafo único. O orçamento anual da ANEEL, que integra a Lei Orçamentária da União, nos termos do 

jnriso I dn § Ri2rin Prt 125 da CruMituiçAn Federal  deva considerar as receitas previstas neste artigo de forma a 
dispensar, no prazo máximo de três anos, os recursos ordinários do Tesouro Nacional. 

Art. 12. É instituída a Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica, que será anual, diferenciada 
em função da modalidade e proporcional ao porte do serviço concedido, permitido ou autorizado, ai incluída a 
produção independente de energia elétrica e a autoprodução de energia. 

70 

ao serviço concedidaT) 
L•r • 

.ra 
o 

f•■ 
iiijubtiiicddu 	du uiiliatO de g 	Revngado pela Lei n° 9 ARS de 2000) 

onde: • ....(ReriaçAn daria pela I pi n° 12 723, de 7012). •  • •• 
f.„,,, rg„ ; ,,, é 	 Ai-4Ert 

TFg = taxa de fiscalização da concessão de geração; 	(Redação dada pala lei n° 12 723, de 2013) 



-- 	 • 

Ou = 0,4% (quatro décimos por cento) do valor unitá-rio do benefício anual deente da exploração do 	•-- -- - 
serviço de distribuição. (Rerlaçâ* dada pela Lei n° 12 783, de 2013) 

- 
- • ,- • II = res polis abi lida 	concessionária em realizar investimentos em obras e instalações que reverterão'á • • • • 
União na extinção do contrato, garantida a indenização nos casos e condições previstos na Leia°  8  987 rle__13 

çle feUPIPirf) de i99j,  e nesta Lei, de modo a assegurar a qualidade do serviço de energia elétrica; 

§ 2° Para determinação do valor do benefício económico a que se refere o parágrafo anterior, considerar-se-
á a tarifa fixada no respectivo contrato de concessão ou no ato de outorga da concessão, permissão ou 
autorização, quando se tratar de serviço público, ou no contrato de venda de energia, quando se•tratar 
produção independente. 

III - a participação do consumidor no capital da concessionária, mediante contribuição financeira para 
execução ide obras de interesse mútuo, conforme definido ern,regulamento; 

§ 3° No caso de exploração para uso exclusivo, o beneficio económico será calculado com base na 
estipulação de um valor típico para a unidade de energia elétrica gerada. 

§ 4°  (VETADO). 	(Innlnirin pela I ei n° 12 7R1, flP 2013) 

Art. 13. A taxa anual de fiscalização será devida pelos concessionários, permissionários e autorizados a 
partir de 1 2  de janeiro de 1997, devendo ser recolhida diretamente à ANEEL, em duodécimos, na forma em que 
dispuser o regulamento desta Lei. 

IV - apropriação de ganhos de eficiência empresarial e da competitividade; 

_V indisponibilidade, pela concessionária, salvo disposição contratual, dos bens considerados reversíveis.... _ 

Art. 15. Entende-se por serviço pelo preço o regime econômico-financeiro mediante o qual as tarifas 
máximas-do serviço público de energia elétrica são fixadas: 

I no contrato de concessão ou permissão resultante de licitação pública, nos termos da Lei_a° A 957 de 

rie imereirn de 1 A515' 	 • 

- 11U IAM 	 5.4.1111...CJ* UCA1S 	5, 11db llipMeb b a [III ab fld 

,l0 199!, 

11 -riu uuuti 	tu yue prunugue a l,,UluI..ebbãu emb eu e, 11db I uiputebeb el 11111 db Fia l 9tbIdU vigeu e, 
^ 	 • . 

§ 1 2  Do valor global das quotas da Reserva Global de Reversão - RGR, de que trata o art_.4°  da 1  ei ng 5  

de 20 de main de 1971  com a redação dada pelo ad_9 11  da lei rt  8 R31, de 4 de marçn de 1 0491  devidas pelos 
concessionários e permissionários, será deduzido o valor da taxa de fiscalização, vedada qualquer majoração de 
tarifas por conta da instituição desse tributo. 

§ 2° A Reserva Global de Reversão de que trata o parágrafo anterior é considerada incluída nas tarifas de 
energia elétrica, com as alterações seguintes: 

1L.- no contrato que prorrogue a concessão existente, nas hipóteses admitidas na legislação vigente; 
(RerlaçAn riaria_pela lei n° 12 783 de 2013) 

I - é fixada em até dois e meio por cento a quota anual de reversão que incidirá sobre os investimentos dos 
concessionários e permissionários, nos termos estabelecidos pelo ad._9°  da rei na 8 831 de 4 de marçn de 

1993,  observado o limito de três por cento da receita anual; 

III - no contrato de concessão celebrado em decorrência de desestatização, nos casos indicados no ad_21 
rta lei 	9 n74, de 7 riP julhn de 1995- 	 . _ . 

II - do total dos recursos arrecadados a partir da vigência desta Lei, cinqüenta por cento, no mínimo, serão 
destinados para aplicação em investimentos no Setor Elétrico das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, dos 
quais 1/2 em programas de eletrificação rural, conservação e uso racional de energia e atendimento de 
comunidades de baixa renda. 

III 	- 	ICLAilbUb ele 	11U 1111,1b1.1 dtklu1 	Cl 	I ..UIIIIdLddUb diretairniute cl 	 up 	e"_ 
orrcesstomf. • . 	• • • I • • II 

III - os recursos referidos neste artigo poderão ser contratados diretamente com Estados, Municípios, 
concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica e agentes autorizados, assim como 
Cooperativas de Eletrificação Rural, Cooperativas responsáveis pela implantação de infra-estrutura em projetos de 
reforma agrária e Consórcios Intermunicipais; (Rerlaçãe dada pela lei n° ln 43R,_ de 2002) 

IV - os recursos destinados ao semi-árido da Região Nordeste serão aplicados a taxas de financiamento 
não superiores às previstas para os recursos a que se refere a . • 
Federal  

- • • • - 	• •• 1 	• 	• 

V - as condições de financiamento previstas no inciso IV poderão ser estendidas, a critério da Aneel, aos 
recursos contratados na forma do inciso III que se destinem a programas vinculados às metas de universalização 
do serviço público de energia elétrica nas regiões mencionadas no inciso II. (lnnluída pela 1 PI n° 10 43k de 20n2) 

IV - em ato especifico da ANEEL, que autorize 3 aplicação de novos valores, resultantes de revisão ou de 
reajuste, nas condições do respectivo contrato. 

:Ir 

 
§ 1° A manifestação da ANEEL para a autorilação exigida no

( ■ .  
inciso IV deste artigo deverá ocorrer no prazo 

máximo de trinta dias a contar da apresentação da proposta da concessionária ou permissionária, vedada a 
formulação de exigências que não se limitem à comprovação dos fatos alegados para a revisão ou reajuste, ou 
dos índices utilizados. 

“:• 	 C=. "- 	 t.",  • 

§ 2° A não manilestação da ANEEL, no prazo indicado, representará a aceitação dos novos valores 
tarifários apresentados, para sua imediata aplicação.

. 	 lriuir 

116 serviço pdtsico de. efierois eiRirica e poentes araprinders, Rsim nome 
Art. 15. os contratos de concsao,refendos no artigo,antenor,_ao detalhar a cláusula prevista no lorisniL 

dn ari 23 da Lei n° 8 0R7 de 13 de Iptereiro de 1995, poderão prever o compromisso de investimento mínimo 
anual da concessionária destinado a atender a expansão do mercado e a ampliação e modernização das 
instalações vinculadas ao serviço. nnarmomento 

Art. 17. A suspensão, por falta de pagamento, do fornecimento de energia elétrica a consumidor que preste 
serviço público ou essencial à população e cuja atividade sofra prejuízo será comunicada com.antecedência de 	„. 

,quinze dias ao poder público local ou ao.Poder Executivo Estadual.. . 	. 
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o Capítulo III 
DO REGIME ECONÔMICO E FINANCEIRO DAS 

CONCESSÕES DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA 

r 
o. 

1: 	II • 11. 	• 	• • '1 . 	• • - 

Art. 14. O regime econômico e financeiro da concessão de serviço público de energia elétrica, conforme 
estabelecido no respectivo contrato, compreende: 

§ 1 °  O Poder Público que receber a comunicação adotará as providências administrativas par 
população dos efeitos da suspensão do fornecimento de energia elétrica, inclusive dando pu 
contingência, sem prejuízo das ações de responsabilização pela falta de pagamento que_motito 

• 

o. 
o 

I - a contraprestação pela execução do serviço, paga pelo consumidor final com tarifas baseadas no serviço 
pelo preço, nos termos da LeingL957„..de_13..de_fevereiro-de-1.9.95; 	 _ u.,vrildb FlIClIbdIO de OCU luiriebiruuelutu dUb L. UrIbUFuildUieb, 	du uouj da C 	C Lira C 

O  
1lb d d

• 

S. 	C I.U11 X , lièri i .U111U du reu..ulfiiriueritu ii icuiodi Jub euuu..dlyub telLiwb b quutdb ia Rera 

o 



I - os de geração de interesse do sistema elétrico interligado, conforme condições estabelecidas em 
regulamento da Aneel; (ReclaçA0 dada pela lei n° 12 111 de 7999) 

II - os de transmissão integrante da rede básica. 

§-2°-Ér delegar 

  

• • 
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§ 20 A delegação de que trata este Capítulo será conferida desde que o Distrito Federal ou o Estado 
interessado possua serviços técnicos e administrativos competentes, devidamente organizados e aparelhados 
para execução das respectivas atividades, conforme condições estabelecidas em regulamento da Aneel. 
(RerlaçAn dada pela 1 Pi no *12 111, de 2909) 

§ 30  A execução pelos Estados e Distrito Federal das atividades delegadas será disciplinada por meio de 
contrato de metas firmado entre a Aneel e a Agência Estadual ou Distrital, conforme regulamentação da Aneel, 

— 

- 	• 	• 

• •• 

fegistação-enrvigo 

§ 20  Sem prejuízo do disposto nos contratos em vigor, o atraso do pagamento de faturas de compra de 
energia elétrica e das contas mensais de seu fornecimento aos consumidores, do uso da rede básica e das 
instalações de conexão, bem como do recolhimento mensal dos encargos relativos às quotas da Reserva Global • 
de Reversão - RGR, à compensação financeira pela utilização de recursos hídricos, ao uso de bem público, ao 

rateio da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, à Conta de Desenvolvimento Energético - COE, ao 
Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROINFA e à Taxa de Fiscalização dos 
Serviços de Energia Elétrica, implicará a incidência de juros de mora de um por cento ao mês e multa de até 
cinco por cento, a ser fixada pela ANEEL, respeitado o limite máximo admitido pela legislação em vigor. 
(Rerlaçãn dada pela Lei n° 10 782, de 9003) 

	

Art. 18. A ANEEL somente aceitará como bens reversíveis da concessionária ou permissionária do serviço - 	--- 

	

público de energia elétrica aqueles utilizados, exclusiva e permanentemente, para produção, transmissão e 	_ 
distribuição de energia elétrica. 

Art. 19. Na hipótese de encampação da concessão, a indenização devida ao concessionário, conforme 
previsto no ed 35 da Lei e° R 987, de 13 tia leuereim de 1995  compreenderá as perdas decorrentes da extinção 
do contrato, excluidos os lucros cessantes. 

• que observará os segUintlarâmetros• (Recieo.o dada pela I ei - n° 12 111 'de 2009)  • • 

I - controle de resultado voltado para a eficiência da gestão; (inoiiiirio pela lei no 12 111, da 7999) 

li - contraprestação -baseada iiiiiiiiiiiiii iiiiiiiiiiii 	 I ei no 12 111, de 2009) 

III - vinculação ao Convênio de Cooperação firmado por prazo indeterminado. Xlnoltdrin pela 1 ai n° 17 111, de  • 	... .2. 

• 2009) 	 - 

4005 atuais convénios de cooperação permanecem em'Vigoraté 31 de dezembro de 2011 (Incluida4sela: ,-,  
• "—f n° 19 11 t."da 2009)  - -•-"—"--• •- ^" 	"- '-"- •,,'.,'.'' "" 

Art. 21. Na execução das atividades complementares de 'regulação, controle e fiscalização dos serviços e - 
instalações de energia elétrida,'a "unidade federativa -  observará' as -Pertinentes normas legais e regulamentares - 
federais. 

§ 1° As normas de regulação complementar baixadas pela unidade federativa deverão se harmonizar com 
• 

as normas expedidas riela'ANEE&" ;•"" 

§ 2° É vedado à unidade federativa conveniada exigir de concessionária ou permissionária sob sua ação 
complementar de regulação, controle e fiscalização obrigação não exigida ou que resulte em encargo distinto do 
exigido de empresas congêneres, sem prévia autorização da ANEEL. 

It. 	20. Sen, paru 

Capítulo IV 
DA DESCENTRALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 
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Art. 22. Em caso de descentralização da execução de etim.-credes relativas aos serviços e instalações de 
energia elétrice,'parie da Taxa ' -de'FiScalizaãO' cbrréspoildertie¡Srevista no art. 12 desta Lei, arrecadada na. ._ . 
respectiva unidade federativa, será a esta transferida como contraprestação pelos serviços delegados, na formas,  
estabelecida no contrato de metas..(RedaçAn dada pela 1 ei no 12 111 da 2009) 

Art. 20. Sem prejuízo do disposto na allaea_b_dajncisn-SILda_al_21. e no inciso...XLcio_aLL2.1_da 
nnnstitniçãn Federal,  a execução das atividades complementares de regulação, controle e fiscalização dos 
serviços e instalações de energia elétrica poderá ser descentralizada pela União para os Estados e para o 
Distrito Federal visando à gestão associada de serviços públicos, mediante convênio de cooperação. (13edação 
dada pela lei n° 12 111„ de 2999) 

§ 1° A descentralização abrangerá os serviços e instalações de energia elétrica prestados e situados no 
território da respectiva unidade federativa, exceto: 

Capítulo V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - E TRANSITÓRIAS 

, 	1., _.,,,vtiZS•14,:bkid 	Lfttl 'atj 	 e 1.);,..,u u 
Art. 23. AaliCitações -realiiadaideradíjtorba'dé-COnáceábeideVem observar o disposto nesta Lei, nas Leis - 

age-13 997, de 13 de fevereiro de 1995 9 074, de 7 de julho de 1995  e como norma geral, a Leing_lififirs_dellde 
junho de 199'3 

pie...duk.X-i snuauos 

§ 1° Nas licitações destinadas a contratar concessões e permissões de serviço público e uso de bem 
público é vedada a declaração de inexigibilidade prevista no art 25 da 1 ei rt2 R 85 de 91 de junho de 1993; 

• 

 

11 • 

 

• • • 

§ 22  Nas licitações mencionadas no parágrafo anterior, a declaração de dispensa de licitação só será 
admitida quando não acudirem interessados à primeira licitação e esta, justificadamente, não puder ser repetida 
sem prejuízo para a administração, mentidas, neste caso, todas as condições estabelecidas no edital, ainda que 
modifiquem condições vigentes de concessão, permissão ou uso de bem público cujos contratos estejam por --  -- 

- n 
Art. 24. As licitações para exploração de potenciais hidráulicos serão processadas nas mod

▪  

lldadeEtt•=,  
concorrência ou de leilão e as concessões serão outorgadas a titulo oneroso. 	 5 

o o) 
> 

Parágrafo único. No caso de leilãoadefiteT9-odefãnfaTec-erproposta os interessados pré-i& 
conforme definido no procedimento correspondente. 	 ã, '- 

Art. 25. No caso de concessão ou -autorizeçãoPere'Preidiigolhdependente de energia elétrica, -v 
ou ato autorizativa definirá as condições em qüe - S-Orddúforiiiiietiaiiaente poderá realizar a comer 

- 'energia elétrica produzida -e da que vier a- adquirir; ob-servackr-  (Ai -Mãe de potência autorizada, -  para aje 
contratos celebrados, inclusive na hipótese de interrupção da geração de sua usina em virtude de de < 
dos órgãos responsáveis pela operação otimizada do sistema elétrico. 

. 	 ara:ur, 	 aura a:artirdinnun na; meio oe 
10 

o 

o 



§ 
2 Au apiuieitaiW  ICICIUJU 11Cb la dl I9U que iurir..iuirai iiiter ligdu dU iteiiia Iétiu.u, é aey 

. 	. 	 . 	 . 	 . 	,  
. Depende de dUtUIiLdU • 

pantiL,ipd.àu 11db Wird gut téi,u nin.,ac e euu 	ria upeiaãv laica% 	, CNC; 1J tala III aU 	Cl-be 

. 	• • • • 	• 	• .1. 	• • 	111•1•111•11•1• 	 ••■■ •1•21•11•41.4114..1.1•1 Art. 26. Cabe ao Poder Concedente, diretamente ou mediante delegação ã ANEEL, autorizar: (13edação 
dada pela I Pi n °  1n R4R, de 2004) 

§ 2°  Ao aproveitamento referido neste artigo que funcionar interligado e ou integrado ao sistema elétrico, é 
assegurada_a_ participação nas vantagens técnicas e econômicas da operação interligada, especialmente _em 
sistemática ou mecanismo de realocação de energia entre usinas, destinado a mitigação dos riscos•hidrológicos, 
devendo também se submeter ao rateio do ónus, quando ocorrer (RerlaçAn dada pela 1 Pi n°  10 4113 de 7002)  • - t .  

§ 3°  A comercialização da energia elétrica resultante da atividade referida nos incisos II, III e IV, far-se-á nos 

termos dos pás 19'15  e is dá I Pi na  9 074, -"rfe1995 	 piRIU rei n°9 R4R de 199£1) 	 : 
. 	••••••••••••-•-•-• 	1,44.1,41,? 	ert,  l•-••-•• ••.•••••••,-.• 	i,Ct,ni, 	i. c,flrn: 

§ 4°  É estendido às usinas hidrelétricas referidas no inciso I que iniciarem a operação após a publicação 

desta Lei, a isenção de que trata o inriqo I do art 4°  da Lei re 7 990 de 211 de de7emhro de 1999 (Incluído pela 

Pi o°  R4R, de 1999) 
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o aprovertamento 

§ 1° Para o aproveitamento referido no Inciso I do caput deste artigo, para os empreendimentos 
hidroelétricos com potência igual ou inferior a 1.000 (mil) kW e para aqueles com base em fontes solar, eólica, 
biomassa e co-geração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, cuja potência injetada nos sistemas de 
transmissão ou distribuição seja menor ou igual a 30.000 (trinta mil) kW, a ANEEL estipulará percentual de 
redução não inferior a 50% (cinqüenta por cento) a ser aplicado às tarifas de uso dos sistemas elétricos de 
transmissão e de distribuição, incidindo na produção e no consumo da energia comercializada pelos 
aproveitamentos. (Redação dada pela Lei n °  11 488 de 2007) 
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I - o aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 1.000 kW e igual ou inferior a 30.000 kW, -
destinado a produção independente ou autoprodução, mentidas as características de pequena central 
hidrelétrica .  (Redação dada pela I ei n °  9 64R de 199R) 

II - a compra e venda de energia elétrica, por agente comercializador(Redaon  dada pela I ei n°  9 64R, de 

199R) 

fl 	- a iniupuitau.ãu e eApuntav.au de eueugia elétuk,a, beiuu nununu a implat~des-respectivorststemas-de 

transrrríssão-assoclad 

III - a importação e exportação de energia elétrica, bem como a implantação das respectivas instalações de 

transmissão associadas, ressalvado o disposto no §_fic  rio art 17 da I Pi 074 de 7 de julho de 1995 .  

(Redação dada pela lei n o  12 111, de 7009) 

IV - a comercialização, eventual e temporária, pelos autoprodutores, de seus excedentes de energia 
elétrica (looliddo peia l ei no 9 646,  de 1900) 

V - os acréscimos de capacidade de geração, objetivando o aproveitamento ótimo do potencial hidráulico. 
4Inekticin pela I PI n° 10 clnli de 7002) 

VI - o aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 1.000 (mil) kW e igual ou inferior a 
50.000 (cinquenta mil) kW, destinado à produção independente ou autoprodução, independentemente de ter ou 
não características de pequena central hidrelétrica (Incluída pela I ei n °  11 94.‘de 2009) 
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lã°  O aproveitamento referido nos incisos I e VI do caput deste artigo, os empreendimentos com potência 
igual ou inferior a 1.000 kW (mil kilowatts) e aqueles com base em fontes solar, eólica e biomassa cuja potência • . 
injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição seja menor ou igual a 50.000 kW (cinquenta mil kilowatts) 	• 
poderão comercializar energia elétrica com consumidor ou conjunto de consumidores reunidos por comunhão de - 
interesses de fato ou de direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 kW (quinhentos kilowatts), observados os 
prazos de carência constantes dos • 	•. . 	- 	• 	 • • • - • • 	conforme 
regulamentação da Aneel, podendo o fornecimento ser complementado por empreendimentos de geração 
associados às fontes aqui referidas, visando à garantia de suas disponibilidades energéticas, mas limitado a 49% 

(quarenta e nove por cento) da energia média que produzirem, sem prejuízo do previsto nos §§ 1 ° .e 2°  deste 

artigo. 	(RerlaçAn dada pela Lei n° 12 7R3 de 7013) 

§ 6°  Quando dos acréscimos de capacidade de geração de que trata o inciso V deste artigo, a potência 
final da central hidrelétrica resultar superior a 30.000 kW, o autorizado não fará mais jus ao enquadramento de 
pequena central hidrelétrica (InnInidn pela lei n° 10 43R de 7002) 

§ 70  As autorizações e concessões que venham a ter acréscimo de capacidade na forma do inciso V deste 
artigo poderão ser prorrogadas por prazo suficiente à amortização dos investimentos, limitado a 20 (vinte) anos. 
(Inrliticla pela l ei n° 10 438, de min 

§ 8° Fica reduzido para 50 kW o limite mínimo de carga estabelecido no § 5 0  deste artigo quando o 
consumidor ou conjunto de consumidores se situar no âmbito dos sistemas elétricos isolados (In•luído pela 1 Pi 

no te 41 de 2n02) 

§ 9°  NEIAL1Q,1_ (Inninidn pela 1 Pi no 11 Cl43, de 71190) 
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U 	IUMu ' 	 a. (Reungadn pela 1 ei no 10 1148, de ?mu) 

Art. 28. A realização de estudos de viabilidade, anteprojetos ou projetos de aproveitamentos de potenciais 
hidráulicos deverá ser informada à ANEEL para fins de registro, não gerando direito de preferência para a 
obtenção de concessão para serviço público ou uso de bem público. 

§ 1° Os proprietários ou possuidores de terrenos marginais a potenciais de energia hidráulica e das rotas 
dos correspondentes sistemas de transmissão só estão obrigados a permitir a realização de levantamentos , de-,— 
campo quando o interessado dispuser de autorização especifica da ANEEL. 

§ 2° A autorização mencionada no parágrafo anterior não confere exclusividade ao interessado, podendo a 
ANEEL estipular a prestação de caução em dinheiro para eventuais indenizações de danos causados à 
propriedade onde se localize o sítio objeto dos levantamentos. 

§-3° 
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• - 	•§ A liberdade - 	a neste artigo não abrange oslevantamentos de campo em sítios focalizados em :-:J•2 

áreas indlgenas, que somente poderão ser realizados com autorização especifica do Poder Executivo, que 	- 
estabelecerá as condições em cada caso. 

Art. 29. Na primeira gestão da autarquia, visando implementar a transição para o sistema de mandatos não • 
coincidentes, o Diretor-Geral e dois Diretores serão nomeados pelo Presidente da República, por indicação do .: 
Ministério de Minas e Energia, e dois Diretores nomeados na forma do disposto no parágrafo único do art. 5°. 

• „ 	.§. 1° p.Diretor-Geral e os dois Diretores indicados pelo Ministério de Minas e Energia serão nomeados pelo -• 

	

_.. período 	t rá. anos._ 

rwr • 	•.-ár; •‘ 
§ 22  Para as nomeações de que trata o parágrafo anterior não terá aplicação o disposto nos arts..6o e 8 2  • • 

desta Lei.  

Art. 30. Durante o período de trinta e seis _meses, contados da data de publicação desta Lei, os reajustes e 
revisões das tarifas do serviço público de energia elétrica serãe.,efefuados segundo as condições dos respectivos -_ 

-contratos" e' legislação pertinente; observados os' parâmetres e -diretrizes específicos,' estabelecidos em 
conjunto dos Ministros de Minas e Energia e da Fazenda. 

Art. 31. Serão transferidos para a ANEEL o acervo técnico e patrimonial, as obrigações, os direitos e 
receitas do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE. 

§ 1 0  Permanecerão com o Ministério de Minas e Energia as receitas oriundas do §  1° rin ari 20 da 

Canatiluição.Eadelal 
	 — 
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§ Ficarão com o Ministério de Minas e Energia, sob a administração temporária da ANEEL, como órgão 
integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, a rede hidrométrica, o acervo técnico e 
as atividades de hidrologia relativos aos aproveitamentos de energia hidráulica. r 
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§ 3o Os órgãos responsáveis pelo gerenciamento dos recursos hídricos e a ANEEL devem se articular para 
a outorga de concessão de uso de águas em bacias hidrográficas, de que possa resultar a redução da potência 
firme de potenciais hidráulicos, especialmente os que se encontrem em operação, com obras iniciadas ou por 
iniciar, mas já concedidas. 

Art. 32. É o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do ' • 
Ministério de 'minas'  'e Energia,`pare atenderiá  dápásis de-eafrutúração e rnanutenção.da ANEEL, utilizando- 
comdrecursos as dotações orçamentárias destleadeãfg"-átaa-a-airrnalisticas  e administrativas, observados os _ 
meanioisubprojetos, subatividadeiedé'desperis'r•re"viartog" rie Lei Orçamentária em vigor. 

	

^- 	 - ----- 
Art. 33. No prazo máximo de vinte e quatro meses, a contar da sua organização, a ANEEL promoverá a 

simplificação do Plano de Contas específico para as empreSas'coricessionárias de seniiços,públicos defenergia_Quías 
elétrica, com a segmentação das contas por tipci'de'atividedéClegeraão, transmissão e distribuição. 	- 

Art. 34. O Poder Executivo adotará as providências necessárias à constituição da autarquia Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, em regime especial, com a definição da estrutura organizacional, 

'''' -aPreVãOâti'dertee'regirnentó - interne h ke'`rlortié4ãoltioa'iDifetelteia que se referero -i - z.litditeartit29;:ealotO Inter. • 
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§ 30  No caso de serem esses estudos ou projetos aprovados pelo Poder Concedente, para inclusão no 
programa de licitações de concessões, será assegurado ao interessado o ressarcimento dos respectivos custos 
incorridos, pelo vencedor da licitação, nas condições estabelecidas no edital (ReclaçAn dada peia 1 ei no 10 R4R, 

2004)ile  

§ 3° Até que seja provido o cargo de Procurador-Geral da ANEEL, a Consultoria Juddica do Minis 
Minas e Energia e a Advocacia Geral da União prestarão à iiitariíuiá'ã assistência jurídica necessária,. _ . . 
de suas competências 	 • . 

§ Constituída a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, com a publicação de seu regiiiento 

o 
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terno ficará extinto o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNA• 
, 

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 26 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Raimundo Brito 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.12.1996 e republicado no D.O.0 de 28.9.1998 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 414, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 

Estabelece as Condições Gerais de 
Fornecimento de Energia Elétrica de 
forma atualizada e consolidada. 

Texto Compilado 

Última Versão  

Relatório  

Voto 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA — 
ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em 
vista o disposto nas Leis n2  12.007, de 29 de julho de 2009, n2  10.848, de 15 de março de 2004, n 2  
10.604, de 17 de dezembro de 2002, n 2  10.438, de 26 de abril de 2002, n2  10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, n2  9.427, de 26 de dezembro de 1996, n2 9.074, de 7 de julho de 1995, n 2  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, nos Decretos 119- 6.523, de 1 2  de agosto de 2008, n2  6.219, de 4 de outubro de 
2007, if 5.163, de 30 de julho de 2004, 11. 2  2.335, de 6 de outubro de 1997, n2  62.724, de 17 de maio 
de 1968, n2  41.019, de 26 de fevereiro de 1957, n2  24.643, de 10 de julho de 1934, na Portaria n2  45 
do Ministério da Infra-Estrutura, de 20 de março de 1992, o que consta do Processo 
48500.002402/2007-19, e considerando que: 

em função da Audiência Pública n2  008/2008 e da Consulta Pública n2  002/2009, 
realizadas no período de 1 2  de fevereiro a 23 de maio de 2008 e de 9 de janeiro a 27 de março de 
2009, respectivamente, foram recebidas sugestões de agentes do setor e da sociedade em geral, as 
quais contribuíram para o aperfeiçoamento e atualização das Condições Gerais de Fornecimento de 
Energia Elétrica, devendo ser observado, no que couber, o disposto na Lei n 2  8.078, de 11 de 
setembro de 1990, resolve: 

Art. 12  Estabelecer, de forma atualizada e consolidada, as condições gerais de 
fornecimento de energia elétrica, cujas disposições devem ser observadas pelas distribuidoras e 
consumidores. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. r Para os fins e efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 

I — aferição de medidor: verificação realizada pela distribuidora, na unidade 
consumidora ou em laboratório, dos valores indicados por um medidor e sua conformidade com ás 
condições de operação' estabelecidas na legislação metrológica; 
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Art. 102. Os serviços cobráveis, realizados mediante solicitação do consumidor, são os 
seguintes: (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n°418, de 23.11.2010) 

1– vistoria de unidade consumidora; (Redacão dada pela Resolução Normativa ANEEL 
n°418, de 23.11.2010) 

II – aferição de medidor; (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n° 418, de 
23.11.2010) 

III – verificação de nível de tensão; (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL 
n°418, de 23.11.2010) 

– religação normal; (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n° 418, de 
010 	23.11.2010)  

V – religação de urgência; (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n°418, de 
23.11.2010) 

, 
VI – emissão de segunda via de fatura; (Redação dada pela Resolução Normativa 

ANEEL n° 418, de 23.11.2010) 

VII – emissão de segunda via da declaração de quitação anual de débitos; (Redação 
dada pela Resolução Normativa ANEEL n°418, de 23.11.2010) 

VIII – disponibilização dos dados de medição armazenados em• memória de massa; 
(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n°418, de 23.11.2010) 

; 	 ; 	 ; ; 	t; • 	: 	; 
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XI—sernissienamen-
/118, de 23.11.2010) 

: 	 : 	 .  • 	• 	• 

23.11.2010) 
XIII remoção  de rede; (Incluído pela Resolução Normativa ANEEL n° 418, do 

23.11.2010) 	1. 

§ 1° A cobrança dos serviços previstos, a s 

• 
• • _ 

2°  A -não execução do serviço solicitado, por responsabilidade exclusiva  do 
• : - 	• • : "';^ 	 : ; hemelegade_iselt , 	,edaç  

23.11.2010) 	• 
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Normativa ANEEL n°118, de 23.11.2010) 
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Resolução Normativa ANEEL n° 118, de 23.11.2010) 
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23.11.2010) 
§ 11. A iStribuidora pode exec  

s  

Resolução NormatiVã- ÃNEEL n° 118 de 23.11.2010)  

: : 	: : : 	: 	 - 	 . 	 : P-.. 7. 
: 

, 
IX — dOligamento programado; (Redação dada pela Resolução .  Normativa ANEEL n° 

479, de 03.04.2012)  

X religaçao programada; (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n° 479,  
de 03.04.2012)  

) 	e 
= 
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XI — fornecimento de pulsos de potência e sincronismo para unidadeNedn 
grupo A; (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n°479, de 03.04.2012)  

XII — comissionamento de obra; (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n° 
479, de 03.04.2012)  

XIII — deslocamento ou remoção de poste; e (Redação dada pela Resolução Normativa 
ANEEL n° 479, de 03.04.2012)  

XIV — deslocamento ou remoção de rede; (Redação dada pela Resolução Normativa 
ANEEL n°479. de 03.04.2012)  

§ 1° A cobrança dos serviços estabelecidos nos incisos de I a XII deve ser adicionada ao 
faturamento regular após a sua prestação pela distribuidora. (Redação dada pela Resolução  
Normativa ANEEL n° 479, de 03.04.2012)  

§ 2° A cobrança dos serviços estabelecidos nos incisos XIII e XIV pode ser adicionada 
ao faturamento regular ou ser realizada de forma específica, sendo facultado à distribuidora 
condicionar a realização dos mesmos ao seu pagamento. (Redação dada pela Resolução Normativa 
ANEEL n°479, de 03.04.2012)  

§ 3° A :não execução do serviço solicitado, por responsabilidade exclusiva do 
consumidor, enseja a cobrança do custo correspondente à visita técnica, conforme valor 
homologado pela ANEEL. (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n° 479, de  
03.04.2012)  

§ 4° O pagamento de débitos vencidos que motivaram a suspensão do fornecimento de 
energia elétrica representa a manifestação tácita do consumidor pela religação normal da unidade 
consumidora sob sua titularidade, salvo manifestação expressa em contrário, observado o disposto 
no art. 128. (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n°479, de 03.04.2012)  

, 
§ 5' E .  facultado à distribuidora a implantação do serviço de religação de urgência, 

devendo o mesmo : abranger a totalidade das áreas urbanas ou rurais dos , municípios onde for 
implantado, observados os prazos estabelecidos no art. 176. (Redação dada pela Resolução 

1111 	Normativa ANEEL n° 479, de 03.04.2012)  

§ 6° A cobrança pela aferição de medidor não é devida quando os limites admissíveis 
tiverem sido excedidos, conforme disposto no art. 137. (Redação dada pela Resolução Normativa 
ANEEL n°479 de 03.04.2012)  

§ 70  A -cóbrança pela verificação da conformidade da tensão de fornecimento pode ser 
feita, desde que observadas as disposições estabelecidas em regulamentação específica. (Redação 
dada pela Resolução Normativa ANEEL n° 479, de 03.04.2012)  

§ 8° É vedada a cobrança da primeira vistoria ou comissionamenio para solicitação de 
fornecimento ou de aumento de carga, sendo facultado à distribuidora cobrar as demais vistorias ou 
comissionarnentos,_ exceto quando ficar caracterizado que a distribuidora não informou previamente 
todos os motivos d reprovação em vistoria ou comissionamento anterior.„ .  (Redação dada pela 
Resolução Normativa ANEEL n° 479, de 03.04.2012)  , 
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§ 90  A cobrança de qualquer serviço obriga a distribuidora a implanta-lo em to a. sua 

área de concessão, para todos os consumidores, ressalvado o serviço de religação de urgência. 
(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n° 479, de 03.04.2012)  

§ 10. Não tendo sido possível o atendimento no prazo estabelecido para religação, a 
distribuidora deve adotar, sem prejuízo do disposto no art. 151, os seguintes procedimentos: 
(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n° 479, de 03.04.2012)  

I — para religação de urgência, cobrar o valor da religação normal, se dentro do prazo 
previsto para esta; e (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n° 479, de 03.04.2012)  

II — não efetuar cobrança caso o prazo de atendimento verificado seja superior ao 
estipulado para a religação normal. (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n° 479, de 
03.04.2012)  

§ 11. Quando a distribuidora apenas proceder com o desligamento do disjuntor da 
unidade consumidora para a suspensão do fornecimento, somente poderá cobrar 30% (trinta por 
cento) do valor correspondente à religação solicitada pelo consumidor. (Redação dada pela 
Resolução Normativa ANEEL n° 479, de 03.04.2012)  

§ 12. O fornecimento de pulsos de potência e sincronismo está condicionado à 
disponibilidade do Medidor, e somente pode ser cobrado se houver deslocamento de equipe 
exclusivamente para': esse serviço. (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n° 479, de  
03.04.2012)  

§ 13. A distribuidora pode executar serviços vinculados à prestação do serviço público 
ou à utilização da eriergia elétrica, desde que previstos em regulamentação específica da ANEEL, 
observadas as restrições constantes do contrato de concessão ou permissão, e que o consumidor, por 
sua livre escolha, opte por contratar a distribuidora para sua realização. (Redação dada pela 
Resolução Normativa ANEEL n" 479, de 03.04.2012)  

§ 14. A disponibilização dos dados de medição armazenados em memória de massa está 
condicionada à disponibilidade do medidor e ao seu armazenamento pela distribuidora. (Incluído 
pela Resolução Normativa ANEEL n° 479, de 03.04.2012)  

§ 15. A distribuidora deve efetuar a cobrança pelos serviços atinentes à ultrapassagem 
dos montantes contratados de demanda de potência ativa ou de uso do sistema de distribuição ' - 
MUSD, assim como aos montantes excedentes de energia elétrica e demanda de potência reativas. 
(Incluído pela Resolução Normativa ANEEL n° 479, de 03.04.2012)  

enamente-espeeffiere:: 

Art. 103)1 ás valores dos serviços cobráveis, estabelecidos nos -  incisos I a XII do art. 

Art. 103. 

de homologação. 

técnica, prevista no  § 2° do art.  102, são  defini 

- 
102, e da visita técnica; prevista no § 3° do art. 102, são homologados pela ANEEL. (Redação dada 
pela Resolução Normativa ANEEL n° 479, de 03.04.2012)  

:I: 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13614  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°13.614 02/07/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos 

respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para 
a implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a 
prestaçao de serviços publicos e privados; delega com petencia ao Departamento de 
Controle de Uso de Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para 
outorgar a permissao de uso; disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°478/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7 0 e acresce par. único ao art. 19 desta 
• Lei.; (ver documento) 

Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 
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A 36- Sem prejulgo das riudias e penielidades previstas nus 

337334 006330:26. o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sten prévio alvará seri notificado a =a o pavimento 
e o mobiliai° urbano op prazo de 48 (quarenta e oito) boas, 
gob pata de, não o fazendo, ea-lhe cobrado o custo da rep.' 
aição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
inonetariganalte e acrescido de 10% (dez por cano), Minto de 
taxa de administraM. 
Ad. 37- Quanto is pema juddicas Mareio público e 
vado goe não entregam o adastro de seus equipamentos de 
infrmsamtura abana imolados .  nas vias públicaa e obras de 
lute de domild...c..iPtd. confiem o determinado no artigo 
20 do Decreto n.40.532, de 08 de maio de 2001, até a data ta 
publicação desta lei, o CONVIM poderá efetuar o levanta-
meato cadastral doa equipamentos de infra-estrutura Mima 
mistentes, colmado de cada emprega o valor do custo de ala 
mecução, redigido monetariamente e acrescido de 10% (da 
por amo), a dado de min de administraçâo, após ou durante a 
execução dos magoa adastrais =peei:Nos, can prejulgo da 
retribuiçâo mensal, por estimativa da =mão do equipamento 
instalado. 
Arg 38 - Os projetos de instalação e implantmlo de equipa-
mentos de infra-earrutura urbana devera° ser sinalizados e apre-
ciado. por CONVIAS rio prazo de 68 (sessenta) dias, contido 
da data renque Mem protocolado. pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de mancenção dos equipa-
mentos de infrnestrutura mbaua já instalados devérk ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeito= no prazo de 30 
(trinta) dias, caiado da data em que forem protocolados pelo 
interemado. 
An. 40- O, pedido. de pranliSSIO de ocupado da sia para o - 
inicio de obra ou serviços de inatalargto deverão ser anali- 

sada e mudada.  pelo &pio maentidade-~ remoo- 
Md pelo transito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que Toam protocolados pelo imanado. 
AM 41 - As empena de direito públioo ou privado que já te- 
abam seu equipamento de infra-estmturainstalados nas vias 
públicm, armo competente ramo de 1Pamissio de Um - 
ITU, ficam °Miadas • papo a retrilmiçáo mand =Mira- 
mote a paneiro de julho de 1999. 	. 
Me. 42- Esta lei entrara em vigor 60 (seacata) dias apta a 
Ma de sua publicai:ao... 
Art. 43- Revogame ai daposiçóes em contido, am amai, 
• Lei n.7313, de 09 de matizo de 1970, o artigo 12, a alínea 
"V do anigo 13, o parágrafo único e a albusa "a" do Migo 14 • 
eu alínea "1" do Migo 17, Iodos da Lei a' 10.508, de 04 de 
maio de 1988, asma adoção dada pela Lei ra. 11.403, 63'09 
de Membro de 1993. 	 • 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, asa '2 do. 

ANEXO À. LEI N° 13.614; DE .2 DE JULHO DE 2003 - 

ANEXO - 'TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL 

Reda adatardom  

Observações: 
Excetuados os cabos, - o cálculo da retribuição mensal para transformadores e 
equipamentos congéneres, integrantes da rede Instalados no espaço aéreo ou na 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração ao redutor do método. 

1. É considerado serviço: 

Público - Energia e Gás 
Público II - Saneamento Básico - 
Restrito - Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular- Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

(1) A área do Mini Mel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário, 
Inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Mexo B. 

(2) A área no Entorno corresponde à área do municiai° de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Mexo A 

• _ 	 _ • -^ y 	 • 

julbo de.2003,450*da fiando* da Sio Pado. • 
MARTA 'SUPLICAS PREFEITA - 
LUIZ TARC1S10 TEDCEMA FERREIRA, Secretko' doa Ne-
gócio. Ratam 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário ae Fi-
ança e DeninvolvimeMo Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Info-Estro-
tura latam 
NINAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Tampadas 

ANTONIO DONATO MADORMO, Seactirin Municipal das 
Submfeimas 

Publicada na Semearia do Concrio Municipal, em 2 de julho 
de 2003. 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Goram 
Mmicipal 
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ANEXO À LEI N• 1.3.614, DE 2 DE 'JULHO DE 2003 

ANEXO H - Relação das Vim que Compilem o MIM M. el Viário 

Marginal Tretil/Sentide Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da, 
Freguesia do Õ. 	 . 	. 
Avenida Presidente rasteio Branco, entre Ponte da Freguesia dó Õ e Ponte 
Presidente Jánio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco.. 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé • e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte /titilo 
Fontana. 

• 
Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte MINS -Fotitana Ponte-dos .  
Remédios. 

Trevo do 32 ("Caberão"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Interlagos. 

'Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros Via Expressa salda da Rocidvia. 
Castelo Branco, entre saída do Trevo de 32 rCebolão, e Avenida Engenheiro 
Billings. 

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 . rCeboltio") e -Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

-Avenida Engenheiro Billings; Via Expressa e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro ky Torres. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária ' 
e Ponta Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido interiagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Nages Unidas, entre Viaduto República da Armênia e Ponte dos 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Locai, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. ' 

Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miraria e Avenida Arruda 
Botelho.' - 

Ponte Engenheiro Ary Torres. 
Avenida BanderiariteS.--2  

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entra Ponte Engenheiro 
Aiy Torres e Viaduto Jabaquara. 	 • 
Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Arménia. 

Avenida -Afreime D'EScragnolle Taunay, entre Viaduto jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 	. 

Viaduto Ministro Allomer Baleeiro. 

-Contpitifo Viárfo-  Maria" Maluf, entre Viaduto Ministro Aromar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e praça 
'Mimar Dutra. 

Praça Alternar Dutra. . 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Arl da Rocha. 

Praça Anda Rocha... ; 

Viaduto Grande.So Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria *da Ponha -Nascimento Silva. 	* 
Pr 'S:ça; 	ii,P,friTiern  1;1: aí, 	Silva . 

Avenida Selim Ferah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convia's Anexo B 
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1/1 
Título: LEI N°14.023 08/07/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora 

instalado no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°248/2001 (ver documento) 

Autor(es): Milton Leite; Wadih Mutran 
Regulamentação: Decreto n°47.817/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.023, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 248/01, dos Vereadores Milton Leite - PMDB e Wadih Mutran - PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabearnento ora instalado 
no Município de São Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Ficam as concessionárias, empresas estatais e prestadores de serviço que 
operam com cabeamento na cidade de São Paulo obrigados a tornar subterrâneo o 
cabeamento ora existente. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  (VETADO) 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta lei à rede elétrica, cabos telefônicos, TV a 
cabo e assemelhados. 
Art. 30  Nos locais onde forem removidos os postes atuais serão plantadas árvores, na 
forma e condições a serem regulamentadas pelo Poder Executivo. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a nova forma de iluminação pública, em 
substituição ao modelo atual. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 4520  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO N°47.817 26/10/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento instalado no Município de 
São Paulo. 
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DECRETO No 47.817, DE 26 DE OUTUBRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento instalado no Município de 
São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0. A Lei no 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
tornar subterrâneo todo o cabeamento instalado no Município de São Paulo, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20 . Para cumprimento da obrigação estabelecida no artigo 1 0  da lei ora 
regulamentada, as concessionárias de serviços públicos, as empresas estatais e as 
prestadoras de serviços que operam ou utilizam cabos aéreos na cidade de São Paulo 
deverão tornar subterrâneo o cabearnento aéreo existente na extensão de até 250km 
(duzentos e cinqüenta quilômetros) lineares de via por ano, de acordo com o Programa 
de Enterramento da Rede Aérea - FERA a ser definido pelo Executivo. 
Art. 30 . O Programa de que trata este decreto será implementado por meio de ações 
gerais e de ações específicas, observadas as seguintes condições: 
I - as ações gerais são aquelas resultantes das intervenções urbanísticas previstas na 
Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico, e na Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - as ações específicas são aquelas previstas para enterramento de redes de 
cabeamento nas vias públicas incluídas em programas especiais; 
III - a proposta de priorização da implantação do enterramento de cabos deverá levar 
em conta os aspectos técnicos dos projetos existentes e as diretrizes do Plano Diretor 
Estratégico e do Programa de Enterramento da Rede Aérea - FERA; . 
IV - na implantação do FERA, caso seja necessário o remanejamento de redes 
subterrâneas ou equipamentos aflorados existentes, as permissionárias terão o prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias a contar de sua notificação para efetivar a referida 
providência errr conformidade com o artigo 7 0, parágrafo único, da Lei no 13.614, de 2 
de julho de 2003. 
✓ - os custos para a implantação do PERA serão de inteira responsabilidade das 
permissionárias, inclusive aqueles decorrentes de danos nas áreas públicas em razão 
do enterramento de cabos, bem como o refazimento de calçadas, recapeamento de 
vias, guias e sarjetas ou qualquer outro item do mobiliário. 
Art. 40. Fica criada a Câmara Técnica de Gestão de Redes Aéreas - CTGRA, a ser 
constituída mediante portaria do Chefe do Executivo e integrada por: 
I - 1 (um) representante do Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - 
CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB, a quem 
caberá a coordenação dos trabalhos da CTGRA; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante do Departamento de Iluminação Pública - ILUME, da 
Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
- SMSP; 
✓ - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB;1 
VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
VII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA; 
VIII - 1 (um) replesentante da Empresa Municipel de Urbanização - EMURB; 
IX - 2 (dois) représentantes da Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE, da 
Secretaria Estadual de Energia, Recursos Hídricose Saneamento - SERHS; 
X - 1 (um) representante de entidade da sociedade civil 
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Parágrafo único. O Coordenador da CTGFtA poderá convidar profissionais de outros 
órgãos municipais, tais como das Subprefeituras envolvidas em projetos específicos, 
bem como de órgãos estaduais, para contribuir com a elaboração do Programa de 
Enterramento da Rede Aérea - PERA. 
Art. 50 • À Câmara Técnica de Gestão de Redes Aéreas - CTGRA compete: 
I - elaborar cronograma das ações para a implantação do Programa de que trata este 
decreto, a ser desenvolvido para os próximos 24 (vinte e quatro) anos, com 
reavaliações a cada 2 (dois) anos; 
II - fornecer dados e informações a SIURB, visando o estabelecimento e atualização de 
preços dos diversos serviços relacionados ao enterramento de cabos, na Tabela de 
Custos Unitários de Infra-Estrutura e de Edificações daquela Secretaria; 
III - incentivar e propor parâmetros para a implantação de uma base de dados 
unificada e georreferenciada em CONVIAS, a partir dos cadastros e informações 
existentes nos diversos órgãos e permissionárias; 
IV - subsidiar CONVIAS: 
a. na gestão das ações específicas para a implantação do PERA; 
b. no que se refere à fixação e compatibilização de especificações técnicas relativas a 
projeto, gestão, construção e manutenção, inclusive quando compartilhadas, das áreas 
ou equipamentos. 
Parágrafo único. Sempre que solicitado, CONVIAS fornecerá à CTGRA a base de dados 
referida no inciso III do "caput" deste artigo. 
Art. 60 . Os custos dos serviços relacionados ao enterramento de cabos serão 
estipulados de acordo com a Tabela de Custos a que se refere o inciso II do artigo 5 0  
deste decreto. 
Art. 70 . Todos os tipos de cabos aéreos deverão ser enterrados de acordo com o 
mesmo plano de trabalho, tanto nos trechos novos como nos trechos priorizados pelo 
PERA. 
Art. 80 . Os projetos de enterramento da rede de cabeamento existente deverão ser 
submetidos à aprovação de CONVIAS. 
Art. 90 . Nos locais onde forem removidos postes, serão plantadas árvores, atendidas 
as normas e parâmetros técnicos de arborização em vias públicas do Município de São 
Paulo, devendwo :respectivo projeto garantir espaços para o pleno desenvolvimento da 
espécie até atingir a idade adulta. 
Art. 10. O Departamento de Iluminação Pública - ILUME definirá os desenhos, 
parâmetros e - normas técnicas dos equipamentos e instalações a serem adotados nos 
locais onde forem . removidos, de acordo com o PERA, postes utilizados'como suporte 
para iluminação pública.  
Art. 11. Os novos projetos e expansões viários deverão prever o ordenamento das 
redes de subsólô;de modo que todos os seus cabos aéreos sejam enterrados, 
planejando-se; inclusive, as futuras expansões, com observância das disposições da Lei 
no 13.614, de 2003, e respectiva regulamentação. 
Art. 12. Para:os fins deste decreto, deverão ser respeitadas, no que couber, as normas 
e especificações estipuladas no Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 	• : 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de outubro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal • :1 
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1/1 
Título: LEI N°14.054 20/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do 

espaço de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede 
de energia elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de 
energia elétrica que os utiliza, e dá outras providênmias. 

Projeto: Projeto de Lei N°419/1999 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto n°46.650/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.054, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 419/99, do Vereador Wadih Mutran - PP) 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do 
espaço de solo em áreas públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de 
energia elétrica e de iluminação pública, de propriedade da concessionária de energia 
elétrica que os utiliza, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Executivo Municipal fica autorizado a fixar e a cobrar mensalmente 
preço público relativo à ocupação e uso do solo municipal pelos postes fixados em 
calçadas e logradouros. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, postes são as estruturas de concreto, metal, 
madeira ou outro material, que suportam os fios, cabos e equipamentos das redes de 
energia elétrica, telefonia, iluminação pública, difusão de imagens e sons, entre outras. 
Art. 2° O preço público previsto no art. 1° desta lei será devido pelo proprietário do 
poste. 
Parágrafo único. O usuário do poste será responsável solidariamente pelo preço 
público. 
Art. 30  A fixação e a cobrança do preço público previstos nesta lei, a serem efetivadas 
por decreto do Poder Executivo, deverão considerar a área ocupada pela base do poste 
padrão junto ao solo, multiplicada pelo número de postes de cada proprietário, 
existentes em solo público dentro do território do Município. 
Art. 40  O Poder Público Municipal, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data da publicação desta lei, levantará o número de postes existentes no Município e 
seus respectivos proprietários e usuários, para efeito da apuração da área total de solo 
ocupado e respectiva cobrança do preço público. 
Parágrafo único: O Poder Público Municipal acompanhará a ampliação ou redução da 
área ocupada pelos postes, atualizando seus cadastros para fins da cobrança mensal 
do preço público. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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1/1 
Titulo: DECRETO N°46.650 21/11/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a fixação e cobrança do preço público relativo à ocupação e uso do solo 
municipal pelos postes fixados em calçadas e logradouros, nos termos da Lei no 
14.054, de 20 de setembro de 2005. 
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DECRETO N 0  46.650, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 
Dispõe sobre a fixação e cobrança do preço público relativo à ocupação e uso do solo 
municipal pelos postes fixados em calçadas e logradouros, nos termos da Lei n° 
14.054, de 20 de setembro de 2005. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10. O preço público mensal pela ocupação e uso do solo, municipal pelos,postesel0e upk„ 
existentes em calçadas e logradouros fica fixado em R$ 22,00 (vinte e dois reais) por 
metro quadrado de área utilizada. 	 ••••••• ..i.snamu......-v.arauffio, 	 • •vr,  ■—•••••. 

Art. 20 . O pagamento do preço público deverá ser efetuadp,at,9:c1ia5(cinco,),do mês 
subseqüente ao da competência, incumbindo a formaliZ4ão‘de‘suá'ãb"r -áiit'á'ãii‘ • '` " 
Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da S,ecretkla 
de Infra-Estrutura Urbana e Obras. 
Art. 30 . Caberá a CONVIAS: 
I - efetuar a cobrança do preço público;  
II - controlar a realização do respectivo pagamento; 	 ê 
III em caso de não pagamento, comunicar o fato à Procuradoria Geral do Município, 
que adotará as medidas judiciais pertinentes; 
IV - acompanhar a ampliação ou redução da área ocupada pelos postes, atualizando 
seus cadastros para fins da cobrança mensal do preço público; 
V - adotar as demais providências necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art. 40 . Caberá ao proprietário dos postes, sem prejuízo da responsabilidade solidária 
dos respectivos usuários: 
I - fornecer as informações solicitadas por CONVIAS, no prazo por este assinalado, e 
manter atualizado o cadastro referente aos postes localizados no Município de São 
Paulo; 
II - efetuar o pagamento do preço público. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no inciso I do "caput" deste 
artigo, CONVIAS poderá suprir as omissões cadastrais para fins de cobrança do preço 
público. 
Art. 50 . A receita auferida com o preço público será preferencialmente aplicada em 
melhorias urbanas na região da Subprefeitura a que se referir a arrecadação, conforme 
as prioridades escolhidas pela comunidade. 
Parágrafo único. Caberá a cada Subprefeitura: 
I - regular a forma de escolha das prioridades pela comunidade; 
II - auxiliar CONVIAS no cumprimento do disposto nos incisos IV e V do artigo 3 0  deste 
decreto; 	: 
III - acompanhar a aplicação dos recursos, na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 60 . A cobrança do preço público terá início a partir do mês de competência de 
dezembro de 2005. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 21 de novembro de 2005, 452 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA; PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA .; Secretário Municipal de Finanças I . 
ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na' Secretaria do Governo Municipal, em 21 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PAR 
PARECER 	1609/2014 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 709/2003. 	 " 

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Rubens Calvo "extingue a cobrança 
, 	. 

de taxas para a remoção de postes da rede elétrica municipal" que estiverem obstruindo 

a entrada em imóveis residenciais e comerciais. 

• A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

Segundo a propositura, nos casos de extrema necessidade da remoção do poste 

de energia elétrica, em que não haja outra saída, a empresa responsável pelo 

deslocamento será obrigada a executar o serviço gratuitamente, visto que os valores 

cobrados por esse deslocamento aproximam-se muito ao valor de um automóvel popular 

zero quilômetros. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao 

projeto. 

Sala da Comissão de Administraçã ública, em 03/0,10) ce 
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, 
visa extinguir a cobrança de taxas para remoção dos postes da rede elétrica na 
Cidade de São Paulo quando estiverem obstruindo a entrada em imóveis residenciais 
e comerciais. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor á propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
' 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ')Ç 	1C 
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RECURSO 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 709/03, que 
EXTINGUE A COBRANÇA DE TAXAS PARA A REMOÇÃO DE POSTES DA 
REDE ELÉTRICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria 
do Vereador Rubens Calvo, seja submetido á apreciação do 
Plenário. 

Sala das sesso 
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RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

N.41 2015 

Horas 

Kathya 
Assiste 

Mbrabsde~ 
Parlamentar 

À SGP - 09,3 

oco 	5 

Li ?,1?ifFt~ 
gRf, %CtsFp, 

ao 
(1 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências tendo em vista o 
recebimento de RECURSO. 

04/05/2015 

WIPPidr\  JOSÉ CRISCT 	50 ZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo Substituto 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) rubricado(s) 
sob n°(s) 	a 	e 

folha de inkorokaação §5,b 

Lizia Osh 
Supervisem de Eqs de 
Agis do Penedo -SGP. 21 

IR,. 11020 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0709 de 2003, 

Papel para informação, rubricado como folha n°  4;L  

02/01/2017 (a) 

02/01/2017 

Ç.e3- 

Lizia 
RF 11.020 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

Liz Oshiro 
RF 11.020 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 



ryInv 65)4.2. 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO E AR • UIVO GERAL 

P001‘itado em 1 05 l 	 
. cio sovamen e 

Com ,./ .2.- folhas. 	
_4 61 .$Á. .. , 9.   

DANIELA PEREIRA DE SOUSA 
Consultor Téc. legisl. (Biblio) 

CRB 8/7174 - RF 11.428 

• 

• 
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